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ATO DELIBERATIVO

DO PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE PÚBLICA:

• Base legal: Artigo art 25, inciso II, e art 13 incisos VI da Lei Federal 8.666/93 e 
ulteriores alterações; e demais legislações vigentes pertinentes à área.

• Processo administrativo n- 001/2023

• Dispensa de Licitação: Inexigibilidade.

• Objeto: contratação de 01 (uma] licença anual de acesso de ferramenta de pesquisa e 
comparação de preços praticados pela Administração Pública, denominada Banco de 
Preços, que consiste num sistema de pesquisas baseado em resultados de licitações 
adjudicadas e homologadas, para auxiliar o Departamento de Compras nas pesquisas 
de preços das aquisições de bens e serviços do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores do Município de Açailândia-IPSEMA.

• Interessado (s]: Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município de 
Açailândia - IPSEMA.

• Valor total estimado: R$:10.865,00 (dez mil oitocentos e sessenta e cinco reais)

JUSTIFICATIVA PARA REALIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE:

A contratação da pesquisa de preços se faz necessária para que a Administração 
possa avaliar o custo da contratação e constitui-se elemento fundamental para instrução 
dos procedimentos de contratação, estando prevista em várias disposições legais e sua 
obrigatoriedade é reconhecida por diversas jurisprudências.

Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois implica numa 
criteriosa busca de preços perante as empresas do ramo do objeto pretendido e em 
diversos sites da Administração Pública. Assim, vários contatos precisam ser mantidos para 
que se consiga finalizar a pesquisa, especialmente quando diz respeito à contratação de 
serviços ou do objeto com poucos fornecedores no mercado.

A pesquisa de preços deficiente poderá ensejar uma contratação superfaturada ou 
inexequível, em ambos os casos, podem acarretar prejuízos à administração pública. Tal 
dificuldade faz com que a pesquisa de preços se apresente como um entrave para a 
celeridade na tramitação dos procedimentos de contratação e aquisição.
Portanto, é necessário que os agentes públicos envolvidos, na fase interna da licitação ou 
na gestão contratual, tenham acesso a mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa 
de preços, imprimindo agilidade aos procedimentos de aferição de custos e identificação 
dos preços referenciais de mercado.
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Importante registrar que a Nova Lei de Licitações (Lei n- 14.133/2021) exige que 
a pesquisa de preços para aquisições e serviços em geral seja realizada por meio de 
parâmetros diversos.

DA ESCOLHA:

INEXIGIBILIDADE:

A Inexigibilidade da licitação está prevista no a rt 25, da Lei 8.666/93, que diz: "É
inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição".

Os incisos do art 25 trazem um rol exemplificativo de hipóteses em que poderá 
ocorrer a inexigibilidade de licitação, portanto logo podemos concluir que poderão existir 
outras diversas situações em que estará caracterizada a inexigibilidade. Nesse sentido, 
Marçal Justen FilhoL "o legislador reconheceu a impossibilidade de promover um elenco 
exaustivo, por ser logicamente impossível antever todas as situações em que ocorrerá a 
inviabilidade da competição. Por isso, ainda que a lei indique situações de inexigibilidade, o 
rol normativo tem natureza exemplificativo”.

Quanto à inviabilidade de competição prevista no art 25, Toshio Mukai  ̂esclarece que 
a mesma "deve ser suficiente e bem fundamentada, demonstrando-se a existência de uma 
real e efetiva inviabilidade de competição”.

Sustenta J. Cretella Júnior^ que "inviabilidade de competição, ‘lato sensu', é o certame 
em que um dos contendores reúne qualidades tais que se torna único, exclusivo, sui 
generis, a tal ponto que inibe os demais licitantes, sem condições competitivas”.

No dizer de Hely Lopes Meirelles'*  ̂ "a licitação é inexigível em razão da 
impossibilidade jurídica de se instaurar competição entre eventuais interessados, pois não 
se pode pretender melhor proposta quando apenas um é proprietário do bem ensejado 
pelo Poder Público, ou reconhecidamente capaz de atender às exigências da Administração 
no que concerne a realização do objeto do contrato.

Assim recomenda o art. 25, inciso 11, e art. 13 incisos VI da Lei Federal 8.666/93.

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial:

II - Para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 
desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de 
notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação;

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 
profissionais especializados os trabalhos relativos a:
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VI - treinamento E aperfeiçoamento de pessoal

DA CLASSIFlCAÇAO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS:
As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos 

específicos consignados no orçamento do Instituto de Previdência Social dos Servidores do

u .o Especificação Elemento de 
Despesa

Descrição Fonte de 
Recurso

09.272 .0060.2.2 286
Manutenção 
Administrativa 
do IPSEMA 3.3.90.39.00

Outros Serv. 
Ter. Pessoa 
jurídica

802
Recursos 
vinculados 
ao RPPS. 
Taxa de 
adm.

Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos créditos 
orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da presente licitação correrão por 
conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente 
classificadas em termo de aditamento de contrato.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE AÇAILANDIA - 
IPSEMA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 18 DE JANEIRO DE 2023.

Josane Maria Sousa Araújo 
Presidente do IPSEMA 

Portaria n- 008/2021-GAB
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